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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 224/2011
(com o substitutivo no 1)

RELATÓRIO:

O projeto em tela, de autoria do Prefeito Municipal, cria e insere no Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina, Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, com as seguintes atribuições:
I - subsidiar a definição de políticas públicas de emprego, trabalho, renda e qualificação profissional do município: área urbana e área rural, distritos e patrimônios;
II - planejar, controlar e avaliar os programas relacionados com a geração de trabalho, emprego e renda, promovendo o cruzamento da necessidade de preenchimento de um posto de trabalho com a de um trabalhador que procura uma colocação no mercado de trabalho;
III - planejar e coordenar as atividades relacionadas com o Sistema Nacional de Emprego, no que se refere às ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional, organizando unidades de atendimento descentralizadas nos bairros periféricos;
IV – promover a assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado, dispensado sem justa causa, através da habilitação ao benefício seguro desemprego; promover ações de apoio ao trabalhador, através da intermediação entre a oferta de vagas de emprego e o encaminhamento à colocação de mão de obra;
V - planejar, coordenar, supervisionar, controlar e avaliar a execução de políticas públicas de qualificação, incluindo programas relacionados com a formação, qualificação profissional básica e continuada, certificação, orientação e desenvolvimento profissional, articulados com a elevação de escolaridade na perspectiva da efetividade social e da qualidade de seus conteúdos e metodologia;
VI - promover a integração junto às demais políticas sociais do Município, como forma de oportunizar a busca da autonomia das famílias em situação de vulnerabilidade social;

VII – promover ações de articulação com movimentos sociais e sindicais, a iniciativa privada e com organizações não governamentais, tendo em vista a ampliação das ações de qualificação, certificação e orientação profissional e apoio à formação de consórcios sociais da juventude; 
VIII- estabelecer e executar política pública de trabalho, emprego e renda para a juventude, através do apoio técnico financeiro às instituições voltadas para a área de aprendizagem no município, incentivo ao estágio, à aprendizagem e à implementação do serviço civil voluntário; 
IX – reunir e produzir informações estatísticas e indicadores da evolução do mercado de trabalho e do emprego, promovendo a elaboração de análises, pesquisas e relatórios capazes de subsidiar a formulação de políticas públicas de emprego;
X - subsidiar a definição e coordenar a política de economia solidária no âmbito do Município;
XI- articular-se com representações da sociedade civil que contribuam para a determinação de diretrizes e prioridades da política de economia solidária;
XII- estimular a criação, manutenção e ampliação de oportunidades de trabalho e acesso à renda, por meio de empreendimentos autogestionados, organizados de forma coletiva e participativa, inclusive da economia popular;
XIII- estimular as relações sociais de produção e consumo baseadas na cooperação, na solidariedade e na satisfação e valorização dos seres humanos e do meio ambiente;

XIV- contribuir com as políticas de microfinanças, promovendo a concessão de microcrédito orientado;
XV – apoiar técnica e financeiramente os empreendimentos econômicos e redes de cooperação de economia solidária;
XVI- promover a organização para comercialização de produtos e serviços de empreendimentos econômicos solidários;
XVII - implantar e manter o Sistema de Informações em Economia Solidária -  SIEES, através do cadastro e articulação com empreendimentos e entidades de apoio em economia solidária;
XVIII – articular-se com os demais órgãos envolvidos nas atividades de sua área de competência; 
XIX - planejar, coordenar, executar e controlar os serviços de secretaria-executiva do Conselho Municipal do Trabalho, Emprego e Renda- CMTER;
XX – gerir os recursos de sua competência, manter os controles, empenhos e lançamentos necessários à execução orçamentária do órgão;
XXI – elaborar e controlar as prestações de contas dos recursos de convênios firmados pelo município no âmbito estadual e federal, bem como providenciar as contrapartidas para sua execução;
XXII - articular-se com os demais órgãos envolvidos nas atividades de sua área de competência.

O autor, em sua justificativa, argumenta que, conforme dados do IBGE, Londrina vem apresentando características de pleno desenvolvimento econômico com a elevação da densidade demográfica, o aumento da população local com capacidade produtiva, e qualidade de vida, o que influencia na oferta de novos postos de trabalho, justificando assim a criação da Secretaria de Trabalho, Emprego e Renda que, por meio de uma política específica, atenderá a esta nova demanda. 

PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que a proposta encontra amparo no art. 29, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, que dispõem que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos e sobre criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública.

A Lei Municipal nº 8.834/2002 (com a redação dada pelas Leis nº 9.681/2004 e 10.995/2010), dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências. A presente proposta visa inserir à referida estrutura organizacional a Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Renda, que se constituirá de três assessorias, uma diretoria e três gerências, cujos servidores designados para assumir essas funções receberão a gratificação estabelecida no Anexo II da Lei no 9.414/04, que alterou a Lei no 9.337/2004 - PCCS, na qual consta, em seu Art. 14, que as funções de confiança compreendem gestão e assessoramento, e conforme o § 3o do mesmo artigo, o ocupante de função de confiança fará jus à gratificação correspondente constante do Anexo IV, que não será objeto de incorporação, deduzindo-se os valores incorporados, integral ou parcialmente, referentes a gratificações de igual natureza.
A presente matéria cria e acresce também no quadro de cargos comissionados (Anexo IV) do PCCS – Lei 9.337/2004, o cargo de Secretário Municipal do Trabalho, Emprego e Renda.
O projeto prevê ainda a extinção do Sine, que hoje é um órgão da Codel, com a transferencia de seus recursos orçamentários à nova secretaria, para possibilitar a continuidade dos serviços que ali são realizados, como o encaminhamento dos profissionais cadastrados às vagas de trabalho.
Neste ponto, ressaltamos a importância da criação da secretaria, pois além dos serviços realizados pelo Sine, a nova pasta poderá dedicar-se ─ como se observa no rol de suas competêncas ─ ao trabalho de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, como também à criação de oportunidades para o primeiro emprego aos jovens, negros e pessoas acima de 40 anos ou ainda com baixa escolaridade.

Com a criação da nova secretaria espera-se atender ao panorama exposto na justificativa do Executivo, de que a partir de janeiro de 2010 o Município alcançou o desempenho recorde na série histórica do CAGED, interpretado como a expansão do mercado de trabalho local, ofertando em média 1300 vagas de empregos diariamente. 
O autor argumenta ainda que a atividade econômica que mais gera empregos em Londrina é a de serviços, seguida das áreas de comércio e construção civil, as quais apresentam características de falta de mão de obra qualificada e alta rotatividade de mão de obra, em razão da grande oferta de trabalho no Município.
Em que pese concordarmos com a referida exposição do autor, é salutar registrarmos notícia veiculada no Jornal de Londrina, em 18 de maio de 2011─ com base em dados do CAGED ─ informando que em abril a geração de empregos em Londrina caiu 60,7%, em relação ao mês de março, passando da sétima posição no ranking paranaense do emprego formal para a 14ª . Em relação ao mês de março de 2010, a queda foi ainda maior: 88,27%. O fator que mais surpreendente neste quadro é o aumento dos desligamentos, principalmente no setor de serviços, que costuma estar entre as áreas que mais empregam na cidade.
Diante deste quadro de redução do número de empregos, como nos momentos de crescimento, parece-nos coerente a criação de uma secretaria de trabalho no Município para o estabelecimento de políticas específicas que atendam as necessidades de nossa economia local com relação ao mercado de trabalho, a fim de propiciar a promoção social da população. 

Há que se registrar também que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).
II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);
III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dessas despesas a serem criadas, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).
Observamos que o projeto se encontra instruído dos referidos documentos, que demonstram a viabilidade da proposta. 
O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, com o incremento dessa despesa – criação de um cargo de Secretário - CC01 e sete GA (referentes as gratificações pagas aos servidores que desempenharão as funções de Gerência (3), Diretoria e Assessoria (4), ao custo total anual de R$ 142.903,98 em 2011 e R$ 190.538,64 nos anos de 2012 e 2013 – o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,64% para 46,67%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de respectivamente 0,02%, 0,02% e 0,02%, referente aos anos de 2011, 2012 e 2013. O custo mensal pelo cargo de secretário é previsto em R$ 9.914,44 (nove mil novecentos e quatorze reais e quarenta e quatro centavos); pelas gratificações (GA) pagas aos (4) servidores em funções de Diretoria/Assessoria é previsto em R$ 3.816,80 (três mil oitocentos e dezesseis mil e oitenta centavos; e pelas gratificações (GA) pagas aos (3) servidores em funções de Gerências é previsto em R$ 2.146,98 (dois mil cento e quarenta e seis mil e noventa e oito centavos).
Ao projeto foi apresentado o substitutivo no 1, de autoria do Executivo, propondo alterações nos artigos 4, 5 e 7o , com a justificativa de que para ‘a “transformação” durante o exercício financeiro de órgãos e/ou Unidades Orçamentárias em novos Órgãos e/ou Unidades Orçamentárias, em função da transferência dos saldos apurados nos Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, que obrigatoriamente deverão ser apurados, independentemente do encerramento do exercício financeiro. O ideal é que essas alterações entrem em vigor, após apurado o Balanço Anual, ou seja, após 31 de dezembro de cada exercício financeiro.’
Por este motivo, o Executivo indica que a Secretaria Municipal do Emprego, Trabalho e Renda somente poderá ser implementada a partir de 1o de janeiro de 2012 e que a presente matéria deverá ser analisada e votada juntamente com a proposta de adequação da Lei Municipal no 10.839, de 21 de dezembro de 2009 – PPA 2010/2013, que foi encaminhada a esta Casa por meio do Ofício no 643, de 17 de dezembro de 2011 (PL no 253/2011).
Feitos estes apontamentos, esta Assessoria, ratifica seu entendimento de que, a matéria é meritória, mas na forma do substitutivo no 1. 
Lembramos, porém, que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, 25 de agosto de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 224/2011
Esta Comissão, após a análise do Projeto de Lei no 224/2011 e do parecer técnico apresentado, manifesta-se favoravelmente à matéria, na forma do substitutivo no 1, sugerindo que a sua discussão ocorra concomitantemente a do Projeto de Lei no 253/2011. 
SALA DAS SESSÕES, 25 de agosto de 2011.
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